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Prefácio 






Os cinco anos do Prêmio Ethos-Valor demonstram que a iniciativa tem sido bem-sucedida.

O número de estudantes interessados em responsabilidade social empresarial vem aumentando

e a qualidade dos trabalhos de graduação e pós-graduação é crescente. Estes são,

sem dúvida, bons sinais do cumprimento da missão de sensibilização e mobilização

para o tema a que nos propusemos quando criamos este prêmio no ano 2000. Nossa principal

preocupação era fazer com que houvesse por parte da comunidade acadêmica, alunos

e professores, um tratamento aprofundado sobre a gestão socialmente responsável das

empresas, despertando-a para a análise das relações que o setor empresarial mantém

com todos os seus públicos. As comunidades empresarial e acadêmica e a sociedade

civil precisam dessa reflexão para ter uma visão externa e crítica de suas ações,

de modo a aperfeiçoá-las e integrar novos desafios ao movimento que avança rapidamente.

Não há prática consistente sem respaldo teórico. Tampouco há teoria que não se alimente

da realidade. 






O esforço de mobilização ganhou novos contornos com a formação, em 2004, da Aliança

Brasil Universitário, uma parceria entre o Faça Parte, a Fundação Educar e o UniEthos,

cujo objetivo é sensibilizar e promover vivências sociais entre os universitários.








Os trabalhos inscritos no Prêmio Ethos-Valor revelam o empenho de alunos e professores

orientadores, de espírito aberto, para garantir qualidade de pesquisa, em que pesem

as dificuldades de acesso à bibliografia atualizada, casos e informações consistentes.

É um belo início para futuros estudos acadêmicos. No entanto, o movimento de responsabilidade

social das empresas avança a passos largos e exige referenciais acadêmicos solidamente

construídos. Observemos a história. 






Em 1998, o Instituto Ethos foi fundado. Por meio de sua atuação, a responsabilidade

social ganhou um espaço no Brasil e as empresas passaram a adotar práticas que precisam

ser estudadas à luz do conhecimento acadêmico. De outra parte, esse movimento é uma

tendência internacional, que resultou em iniciativas como o Pacto Global, das Nações

Unidas, o qual articula sociedade e empresas para a adoção de princípios de proteção

ambiental, de direitos humanos e de justiça social. A vitalidade do movimento também

se mostra na difusão dos balanços sociais no Brasil e no mundo, ainda que se tenha

muito a evoluir na prestação de contas e nos modelos adotados pelas empresas. Paralelamente,

está em elaboração uma norma internacional de responsabilidade social – a IS0 26000

–, prevista para 2008. Progressivamente, responsabilidade social das empresas e

desenvolvimento sustentável se aproximam. E onde estão as pesquisas, os estudos de

caso e os trabalhos sobre toda essa movimentação? Há um descompasso entre a rapidez

da ação e sua reflexão, compreensível em virtude da velocidade da informação. A universidade,

em seus vários campos de estudo, precisa criar espaços de pesquisa que contemplem

toda essa dinâmica do mundo empresarial. Temos consciência dessa realidade e já estamos

atuando para que ela mude. 






Nesse sentido, o Instituto Ethos e o UniEthos têm procurado reduzir a distância entre

prática e teoria. No ano passado, iniciamos as atividades do UniEthos, organização

que busca soluções educacionais para o envolvimento dos atuais e futuros gestores

de empresas no tema da responsabilidade social e no conceito de desenvolvimento

sustentável. Para tanto, sistematizamos uma temática educacional, que aguarda a colaboração

da comunidade acadêmica para sua revisão e aperfeiçoamento. 






Como parte dessas ações, animamos desde 2000 uma rede de professores interessados

em responsabilidade social empresarial, que recebem permanentemente informações sobre

o tema e assuntos correlatos. Além disso, o UniEthos acaba de lançar o Programa de

Responsabilidade Social Empresarial na Universidade, que irá proporcionar às instituições

de ensino superior acesso ao conteúdo de sua temática educacional, visando disseminá-la

entre professores, pesquisadores e universitários. 






Num momento em que se discute a reforma da universidade, é pertinente uma análise

de como a comunidade acadêmica deve articular seu conhecimento com as iniciativas

da sociedade, de modo a trocar saberes e compartilhá-los, atividades vitais para

a experiência humana. 






Ricardo Young




Presidente do UniEthos e




do Conselho Deliberativo do Instituto Ethos




São Paulo, maio de 2005
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INTRODUÇÃO 






Este estudo tem como objetivo traçar um histórico e discutir os principais conceitos

relacionados à responsabilidade social empresarial no Brasil e no mundo. 






Muitos fatores contribuíram para a ascensão do tema. Mudanças ocorridas, principalmente

nas últimas duas décadas, no contexto sociopolítico-econômico, como quebra do modelo

fordista-keynesiano de trabalho, avanços tecnológicos e de gestão, desemprego, exclusão

social, questões relacionadas aos impactos negativos causados ao meio ambiente, mercado

consumidor mais exigente e participativo, entre outros, desenharam um novo panorama

mundial, voltado para as questões de cunho social. 






Atualmente, dada a relevância do tema, a responsabilidade social deixou de ser uma

opção para tornar-se fator estratégico da política das empresas. Quando se aborda

o tema são recorrentes discussões acerca da ética empresarial ligada ao marketing

social, por exemplo. 






A expressão “responsabilidade social” implica uma forma de as empresas conduzirem

seus negócios “de tal maneira que as tornem parceiras e co-responsáveis pelo desenvolvimento

social” (Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, 2002). A empresa

socialmente responsável é aquela que possui a capacidade de ouvir os interesses

das diferentes partes envolvidas no negócio (stakeholders): acionistas, funcionários,

fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio ambiente, de forma que consiga

incorporá-los no planejamento de suas atividades, buscando atender às demandas de

todos. 






Por ser a responsabilidade social empresarial uma forma de gestão estratégica que

vai muito além da obrigatoriedade legal e do marketing social, são apresentados algumas

discussões acerca da gestão interna dessa proposta, as possibilidades de atuação

do psicólogo na área de RH como disseminador de uma cultura socialmente responsável

e as principais práticas, assim como resultados de uma pesquisa realizada pela Federação

das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan) com empresas do Estado do Rio de Janeiro,

revelando o perfil de suas ações sociais e seus desafios. 






Finalmente, tratando-se do tema que engloba questões como ética, transparência e

coerência, foram destacados os principais modelos e processos de diagnóstico, comunicação

e avaliação dessas estratégias e resultados: auditoria social, ações afirmativas,

balanço social e algumas certificações específicas da gestão socialmente responsável.








Em relação à metodologia apresentada, vale ressaltar que foi utilizado o método de

revisão bibliográfica, sendo a coleta das informações realizada mediante as seguintes

fontes: livros, monografias, teses, revistas, jornais e sites da internet, principalmente

de institutos de pesquisa e órgãos de referência no tema. 









HISTÓRICO DOS TRÊS SETORES SOCIAIS 






As mudanças ocorridas no mundo do trabalho, principalmente nas últimas duas décadas,

vêm provocando profunda alteração no modelo de desenvolvimento econômico, consolidado

no pós-guerra. 






O modelo de produção fordista-keynesiano, no qual o trabalho era fragmentado e o

processo organizava-se com base na linha de montagem, sempre visando ao aumento da

produção em larga escala, já não atingia os índices de acumulação conquistados em

suas épocas áureas. Com a queda do poder aquisitivo e desemprego, houve uma crise

de superprodução, e o que era produzido já não estava sendo consumido pelo mercado,

desorganizando o padrão de acumulação vigente. O Estado então passou a intervir

e assumir novas responsabilidades que visavam incentivar o crescimento do consumo

e garantir o emprego. Entretanto, esse modelo também entrou em crise. 






Surge, como alternativa estratégica, um novo modelo produtivo, em que a acumulação

era mais flexível, pois se opunha à rigidez da linha de produção, acompanhava a

demanda de mercado e, principalmente, apresentava flexibilidade nas práticas de trabalho:

no tipo de contratação, na carga horária e nos salários. Esse modelo ficou conhecido

como “processo de produção toyotista”. 






De acordo com Harvey apud Silva (1999), “a acumulação flexível é marcada por um

confronto direto com a rigidez do fordismo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores

de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros,

novos mercados e sobretudo taxas altamente intensificadas de inovação comercial,

tecnológica e organizacional”. 






A introdução dessas inovações tecnológicas e de gestão gerou, e ainda tem gerado,

conseqüências sociais, econômicas e psicológicas na divisão internacional do trabalho.

Do ponto de vista social, o impacto mais marcante é o desemprego, originário da desqualificação

das funções atuais e da criação de novas funções que nem sempre precisam da mão-de-obra

humana para funcionar. De acordo com Seligmann Silva apud Silva Filho (1992), “a

desqualificação do trabalho passou a fazer-se na medida em que capacidades como

raciocínio, opinião e decisão passaram a ser prescindíveis, uma vez que os computadores

é que agora acumulam as informações, ‘decidem’ e encaminham as respostas”. Com a

automação industrial, o objetivo principal era reduzir custos e maximizar a produção.

No entanto, a falta de planejamento e preparo em relação ao que fazer com os trabalhadores

destituídos de suas funções originou uma crise social sem proporção: desemprego e

aumento da exclusão social. Esse panorama “caracteriza a ‘questão social’ deste final

de século. A velha exclusão gerada pela velha miséria se associa hoje à nova, gerada

pela impossibilidade de trabalhar” (Silva, 1999). 






Paralelamente a essas mudanças, as idéias neoliberais que pregavam nova forma de

relacionamento entre Estado e sociedade civil e entre Estado e mercado ganharam

força. O neoliberalismo defendia a delimitação da intervenção do Estado, principalmente

na esfera produtiva. Essas idéias surgiram como tentativa de reestruturar a economia,

as áreas social e política. Ianni apud Menezes (2001) destaca as propostas e reivindicações

neoliberais como sendo as seguintes: “reforma do Estado, privatização de empresas

do governo, abertura de mercados, intensificação da produtividade”. No entanto,

o objetivo de alavancar a produção e ampliar as taxas de crescimento econômico não

foi alcançado. Pelo contrário, teve como resultado o aumento do desemprego, a redução

da verba destinada aos gastos sociais e a privatização dos órgãos do Estado. 






No início dos anos 80, a recessão econômica e o endividamento externo do país geram

a discussão em torno do papel do Estado na economia e da crise fiscal, o que só agravou

ainda mais o quadro de exclusão e desigualdade social. 






Em meados dos anos 90 surge o projeto de reforma do Estado brasileiro. Esse projeto

diz respeito, segundo Silva (1999), 










“às relações entre o Estado e a Sociedade Civil. Considera o governo que o Estado

deve deixar de ser o ‘responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social’

para se tornar o promotor e regulador desse desenvolvimento. Por conta disto, o

Estado transfere sua responsabilidade para o setor privado, ou seja, para a Sociedade

Civil, que passa a ter a responsabilidade de repensar e prover tais serviços e de

encontrar soluções para enfrentar e amenizar os impactos sociais”. 









Como estratégia para enfrentar essas seqüelas, oriundas da efetivação da proposta

neoliberal, o governo brasileiro vem estabelecendo parcerias entre o Estado e a sociedade

civil. Como conseqüência disso, as relações entre os setores público e empresarial

e a sociedade estão cada vez mais fluidas, e as organizações não-governamentais (ONGs)

participando efetivamente na gestão e na execução das políticas sociais. 






É com base nessas mudanças que começa a ganhar forma o que seria conhecido como os

“três setores sociais”, ou “esquema trinário”: o primeiro setor, representado pelo

governo e seus recursos e fins públicos; o segundo setor, pelo setor privado e seus

recursos e fins privados; e, por último, o terceiro setor, pelas organizações da

sociedade civil, cada vez mais ativas na busca do atendimento das demandas sociais.








Há muito tempo já se vem usando, ao menos de forma conceitual, o esquema trinário

de definição das forças ou formas de atuação econômica e social no mundo. Os chamados

três setores sociais demonstram a forma de fazer negócios, de investir e os compromissos

e responsabilidades de cada um. 






O Estado é central no fazer público, pois toda ação pública precisa de uma regulação.

No entanto, hoje já não se espera que o Estado seja o único e exclusivo agente da

condução das ações públicas, mas que sua presença seja indutora, agregadora e normativa,

garantindo os serviços e direitos do cidadão. Portanto, não perdeu seu papel central,

mas a sociedade e a iniciativa privada devem partilhar o compromisso com o bem comum

e com a tarefa de promover a eqüidade e a justiça social. Pode-se dizer que o setor

governamental deve estar atento às questões sociais e suas obrigações legais, atendendo

o dever de zelar, desenvolver a sociedade que o elegeu e paga seus impostos. Já a

forma de atuação dos outros setores é diferenciada, porém complementar, sendo co-responsáveis

pelo desenvolvimento social sustentável. O setor empresarial deve demonstrar sua

postura, sua decisão empresarial em fazer sua parte, e o terceiro setor participa

com a vontade de mudar a realidade social de forma bem próxima dos “focos de problema”,

por meio de seu conhecimento, competência e capital social. 






Segundo Lelis (2001), “historicamente a sociedade sempre viveu sob um código de relações

sociais regido pelo sistema capitalista, por uma visão economicista e paternalista,

onde o papel da empresa era somente o lucro [...]. No entanto, o maior equívoco foi

ignorar o ser humano (tanto seus funcionários como seus consumidores e sociedade)

como ser subjetivo e resultante de fatores externos (sociais) e internos (psíquicos)”.








O progresso da humanidade impulsionou e provocou mudanças de comportamento e resgate/valorização

de valores morais e éticos, nos quais os três setores devem estar atentos. Essa realidade

traz inquietação quanto ao futuro do mercado de trabalho e ao crescimento da exclusão

social nos próximos anos, por isso todos devem se preocupar não só com o desenvolvimento

econômico, mas também com esse fator atrelado ao desenvolvimento social. 






Outro setor importante, que cada vez mais vem recebendo destaque e sendo visto como

um novo mercado de trabalho, no Brasil, é o terceiro setor. Ele tem sua origem em

um termo americano – third sector – e na própria questão da cidadania e patriotismo

típicos dos Estados Unidos. No Brasil surgiu como luta política na época da ditadura

e, mais recentemente, com o boom das ONGs. O terceiro setor não é o Estado nem o

mercado, portanto é não-governamental e não-lucrativo, e suas ações visam ao interesse

público. Ele atua com a finalidade de promover a cooperação social, como agentes

de desenvolvimento e transformação social, contando com o capital social, lideranças

comunitárias e cada vez mais profissionais conceituados em suas áreas de atuação.

Além disso, a sociedade já percebeu que sua contribuição tem limites, seja pela grande

demanda, seja pela ausência do Estado, e nunca poderá exercer o papel deste. Mas

a divulgação desse setor pela mídia e a desilusão com a vida política certamente

levaram a população a se engajar e se mobilizar em prol de maior contribuição para

a construção de uma sociedade mais justa. 






De acordo com Paschoal (2001), jornalista especializado em assuntos relacionados

ao terceiro setor, a preocupação com o social já se verifica no Brasil há mais de

quatrocentos e cinqüenta anos. Paschoal cita alguns dos grandes movimentos e ações

sociais que contribuíram para a formação de um setor tão forte e atuante nos dias

de hoje: 










“Em 1543 houve a fundação da Santa Casa de Misericórdia, na Vila de Santos (SP),

fazendo com que nossa atuação no setor quase nascesse junto com o próprio país. Um

grande período de 365 anos separou a primeira ação social da segunda, a chegada da

Cruz Vermelha ao Brasil (1908). Seguiram-se a ela várias outras importantes conquistas:

a promulgação da lei de declaração de utilidade pública, que regulamentava a colaboração

do Estado com as instituições filantrópicas (1935) e a criação da Legião Brasileira

de Assistência (LBA), criada por Getúlio Vargas em 1942, cuja primeira presidente

foi Darci Vargas.” 









Na década de 60, nasceu a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), que

mudou o conceito de assistência aos excepcionais, e o Projeto Rondon, de cunho político,

que levou universitários ao interior do país para atender comunidades carentes. Na

década de 80 iniciou-se o trabalho da Pastoral da Criança, treinando líderes comunitários

para combater a mortalidade infantil. Vale ressaltar que tal projeto, mesmo sendo

de ordem social, foi desenvolvido para atender um objetivo da igreja, que era atrair

novamente seus fiéis. 






Foi nos anos 90 que surgiram os debates acerca das estratégias necessárias para

enfrentar a chamada “questão social”. Segundo Paschoal (2001), foi nessa década que












“os empresários aumentaram sua consciência social, até em decorrência da diminuição

dos programas do Governo para o setor, por causa da crise econômica dos anos 80.

Em 1993, Herbert de Souza fundou a Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida,

e em 1995 Fernando Henrique Cardoso criou o programa Comunidade Solidária, que substituiu

a LBA e cuja presidência coube a Ruth Cardoso”. 









No mesmo ano foi fundada a Universidade Solidária e a partir daí várias ações de

estímulo ao voluntariado, à solidariedade e à participação cidadã, como a Lei no

9.608, que regulamenta a prática do voluntariado, e a Lei no 9.790, que qualifica

as organizações da sociedade civil, entraram em vigor. Além disso, nesse mesmo período,

novas tendências originárias da quebra do modelo fordista de produção emergiram e

redesenharam a organização do trabalho. De acordo com Coutinho apud Menezes (2001),

com “o peso crescente do complexo eletrônico, um novo paradigma de produção industrial,

que chama de automação integrada flexível, causou revolução nos processos de trabalho,

transformação das estruturas e estratégias empresariais, nas novas bases de competitividade,

a globalização como aprofundamento da internacionalização e as alianças tecnológicas

como nova forma de produção”. 






O terceiro setor, originário desse novo cenário, evoluiu tanto que nos dias de hoje

as expressões “responsabilidade social e ética” já apontam as preocupações das empresas

e influenciam suas atitudes nos negócios. Os exemplos não são poucos. Algumas das

mais reverenciadas marcas encontram-se agora expostas por ativistas engajados na

luta pelo consumo consciente, demonstrando sua fúria em seus grafites e slogans,

por meio de sabotagens de hackers, ou nas campanhas anticorporativas. Impérios como

a Nike e a Gap são exemplos de conglomerados que entregaram sua manufatura às fábricas

que não lhes pertence na América Latina e na Ásia, terceirizando a mão-de-obra, economizando

em custos trabalhistas, protagonizando escândalos e denúncias de exploração, comenta

Klein (2002), em seu livro Sem logo, a tirania das marcas em um planeta vendido.

E não são apenas casos nas áreas de direitos humanos e trabalhista, mas também casos

como os escândalos financeiros da ex-Enron, os acidentes ambientais das indústrias

químicas e petroquímicas, entre outros. 






O exemplo dessa preocupação com a nova “filosofia empresarial” foi dado em 26 de

agosto de 2000, quando os presidentes de dezoito das mais importantes empresas mundiais

se reuniram na Organização das Nações Unidas (ONU) com o secretário-geral Kofi Annan,

com diretores-gerais do Alto Comissariado para Direitos Humanos, com a Organização

Internacional do Trabalho (OIT) e com o Programa de Meio Ambiente, para discutir

a interação entre Nações Unidas, empresariado global, ONGs e sindicatos. Esse movimento

culminou na criação do Global Compact, uma aliança entre os líderes empresariais

e a ONU para a promoção de valores fundamentais em direitos humanos, trabalho e meio

ambiente. 






Movimentos como esse influenciaram a mudança de metodologias e estratégias de organizações

de todos os setores nas relações socioeconômicas e no exercício da cidadania. Costa

(2003) afirma que “a responsabilidade social empresarial pode contribuir para esse

processo. Entretanto, só a sinergia entre empresas cidadãs, Estado e sociedade civil

pode criar um círculo virtuoso que priorize a competência e o engajamento dos atores

públicos no acesso irrestrito aos equipamentos sociais”. A cooperação entre esses

três setores, complementa Costa (2003), pode “reforçar a concepção pública de democracia,

especialmente de um novo modelo de Estado, capaz de lidar com a dimensão participativa

e plural da sociedade: canalizando as demandas sociais, expandindo e aperfeiçoando

os meios de interlocução e, assim, respondendo às expectativas dos cidadãos de maneira

digna e eficiente, com a mesma lógica gerencial da responsabilidade social empresarial”.








Com tantas mudanças nas últimas décadas, o que se pode perceber é uma indefinição

dos limites entre os três setores, já que cada um deles assimilou algumas características

dos outros – resultado do processo de aprendizagem e sinergia constantes. Conforme

descrito em Compromisso social e gestão empresarial, de Grayson & Hodges (2003),

os governos e as ONGs têm de exercitar habilidades que as empresas possuem em finanças

e gestão, empreendimento e foco no cliente, já que essas são questões de destaque

em ambientes privados. As empresas e as ONGs têm assumido funções e responsabilidades

antes exclusivas do setor público e, ao mesmo tempo, aprendem a lidar com o desafio

de contrabalançar os interesses e as preocupações de todos os seus stakeholders,

ou seja, comunidade, funcionários, fornecedores, meio ambiente, consumidores, acionistas

e investidores. 






O empresariado “recebeu um alerta”, disse Ricardo Young, presidente do conselho do

Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, ao perceber o grau de desgaste

do tecido social brasileiro (crise econômica, baixa escolaridade da população e

crescente banalização da violência). Young afirma que num país com um apartheid social

como o Brasil todas as empresas estão em risco (Instituto Ethos, 2003). Para Monteiro

(2002), diretor de assuntos corporativos da Xerox do Brasil e do Instituto Xerox,

“esse é um momento de retomada, quando a classe empresarial, a sociedade civil e

os governos perceberam o seu destino comum e assim buscam uma resposta para as demandas

sociais que decorrem da omissão de algumas políticas públicas”. 









RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 








O que é responsabilidade social 






Atualmente é comum discorrer sobre responsabilidade social e suas implicações. Mas

o que é esse conceito? O que ele engloba? O que influenciou o seu surgimento? 






As primeiras manifestações sobre esse tema surgiram, no início do século, em trabalhos

de Charles Eliot (1906), Arthur Hakley (1907) e John Clarck (1916). No entanto, tais

manifestações não receberam apoio, pois foram consideradas de cunho socialista. Foi

somente em 1953, nos Estados Unidos, com o livro Social responsabilities of the businessman,

de Howard Bowen, que o tema recebeu atenção e ganhou espaço. Na década de 70, surgem

associações de profissionais interessados em estudar o tema: American Accouting Association

e American Institute of Certified Public Accountants. É a partir daí que a responsabilidade

social deixa de ser simples curiosidade e se transforma em um novo campo de estudo.








Hoje não é raro ver empresários e empresas divulgar nos meios de comunicação a participação

em projetos sociais ou apoio a eles por meio de doações. No entanto, a questão da

responsabilidade social abrange muito mais do que simples doações financeiras ou

materiais. De acordo com Grajew (1999), trata-se “da relação ética, da relação socialmente

responsável da empresa em todas as suas ações, em todas as suas políticas, em todas

as suas práticas, em todas as suas relações”, sejam elas com o seu público interno

ou externo. 






A doação, muito confundida com a prática socialmente responsável, nada mais é do

que uma prática filantrópica. De acordo com Silva (2001), “filantropia significa

amizade do homem para com outro homem”. Já para o senso comum, filantropia designa

ajuda e possui um caráter assistencialista. A ação filantrópica é uma ação social

externa à empresa, tendo como beneficiário a comunidade. Além disso, ela acaba tornando-se

um paliativo para a grave conjuntura social, pois não busca a continuidade das ações

e se concentra em ações esporádicas, como, por exemplo, a campanha do agasalho no

inverno e a arrecadação de brinquedos na época do Natal. 






No âmbito empresarial, uma ação é considerada de caráter filantrópico quando a empresa

faz doações financeiras a instituições, fundações, associações comunitárias etc.

É uma ajuda, e ela ocorre eventualmente. Já quando se fala em responsabilidade social,

a empresa age de forma estratégica, ou seja, são traçadas metas para atender às necessidades

sociais, de forma que o lucro da empresa seja garantido, assim como a satisfação

do cliente e o bem-estar social. Há um envolvimento, um comprometimento, que são

duradouros. 






O fenômeno da globalização e os avanços tecnológicos apresentam grandes desafios

aos empresários, que dizem respeito à conquista de níveis cada vez maiores de competitividade

e produtividade, além da preocupação crescente com a legitimidade social de sua

atuação. Para Formentini & Oliveira (2003) 










“o atual ambiente empresarial aponta para dois pontos extremos: o aumento da produtividade,

em função das tecnologias e da difusão de novos conhecimentos, que leva as empresas

a investirem mais em novos processos de gestão, buscando a competitividade. Ao mesmo

tempo temos um aumento nas disparidades e desigualdades da nossa sociedade que obrigam

a repensar os sistemas econômicos, sociais e ambientais”. 









O que adianta ser a primeira empresa no ranking do seu negócio, deter as melhores

máquinas e tecnologia, e não poder contar com uma sociedade que compartilhe das mesmas

perspectivas? Tanto o seu sucesso quanto o seu fracasso estão intrinsecamente ligados

ao desempenho das pessoas, tornando a empresa co-responsável e agente de transformação

social. 






Durante muito tempo as empresas foram pressionadas a se preocupar somente com a qualidade

dos produtos, com o preço competitivo e com a maximização do lucro. Nos tempos atuais

uma nova visão do mundo organizacional chama a atenção para questões como a subjetividade,

a ética, a transparência, a diversidade de aspectos socioculturais, econômicos e

maior respeito e garantia aos direitos humanos como sendo indispensáveis na atuação

responsável. A responsabilidade social surge como uma atividade que não está dissociada

do negócio da empresa. É uma nova forma de gestão empresarial, que, segundo Grajew

(1999), envolve uma atitude estratégica focada na ética, na qualidade das relações

com os stakeholders e na geração de valor. Como conseqüência disso, temos a “valorização

da imagem institucional e da marca, maior lealdade de todos os públicos, principalmente

dos consumidores, maior capacidade de recrutar e reter talentos, flexibilidade e

capacidade de adaptação e longevidade”. 






A responsabilidade social surge como resgate da função social da empresa, cujo objetivo

principal é promover o desenvolvimento humano sustentável, que atualmente transcende

o aspecto ambiental e se estende por outras áreas (social, cultural, econômica, política),

e tentar superar a distância entre o social e o econômico, obrigando as empresas

a repensar seu papel e a forma de conduzir seus negócios. No cenário atual, impera

a concepção de que a responsabilidade empresarial está muito além de manter o lucro

de seus acionistas e dirigentes. Ela passou a ser responsável pelo desenvolvimento

da sociedade onde está inserida, adotando ações que influenciem o bem-estar comum.








O conceito de responsabilidade social empresarial foi lançado no Conselho Empresarial

Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, em 1998, na Holanda. De acordo com Silva

(2001), tal conceito diz que a “responsabilidade social corporativa é o comprometimento

permanente dos empresários de adotar um comportamento ético e contribuir para o

desenvolvimento econômico, melhorando simultaneamente a qualidade de vida de seus

empregados e de suas famílias, da comunidade local e da sociedade como um todo”.








O movimento de responsabilidade social no Brasil surgiu tendo como base uma série

de iniciativas de movimentos empresariais. No início da década de 60 um grupo de

empresários fundou em São Paulo a Associação de Dirigentes Cristãos de Empresas (ADCE),

que por meio dos ensinamentos cristãos tinha como objetivo estudar as atividades

econômicas e sociais do meio empresarial. De acordo com Saraiva (2002), “assumem

o compromisso de negar a concepção individualista e lucro como únicos fins da empresa,

atribuindo a sua função social através de dez princípios: respeitos éticos, funções

sociais, serviço à comunidade, lucro como remuneração, exigências legais, contribuição

efetiva, respeito aos colaboradores, produtividade para todos, condições motivadoras

e abertura ao diálogo”. 






Nas décadas seguintes de 70 e 80 outros movimentos surgiram: a Fundação Instituto

de Desenvolvimento Empresarial e Social (Fides), criada com base no ADCE e de caráter

educativo; o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), de cuja

criação participou o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho. O Ibase surgiu com a

proposta inicial de democratizar a informação, mas acabou indo além e contribuiu

para a mobilização da sociedade e das empresas em torno de campanhas como a Ação

da Cidadania contra a Miséria e pela Vida, em 1993. Essa campanha recebeu o apoio

do Pensamento Nacional das Bases Empresariais (PNBE) e foi o marco da aproximação

dos empresários com as questões sociais. 






Na década de 90, outras iniciativas importantes fortaleceram ainda mais o movimento:

o Grupo de Institutos Fundações e Empresas (Gife), fundado em 1995, foi o primeiro

instituto a transformar o interesse empresarial em investimento social privado. Em

1997, Betinho lançou um modelo de balanço social e, junto com a Gazeta Mercantil,

criou o “selo do balanço social” com o intuito de estimular as empresas a divulgar

suas ações sociais. 






Todos esses fatos foram importantíssimos para o crescimento do movimento de responsabilidade

social no Brasil, mas foi com a criação, em 1998, do Instituto Ethos de Empresas

e Responsabilidade Social que o movimento ganhou outro perfil, semelhante ao já existente

no exterior, baseado na ética, na cidadania, na transparência e na qualidade das

relações da empresa (Saraiva, 2002). 






O Instituto Ethos foi criado para promover a responsabilidade social empresarial,

ajudando as empresas a incorporar o conceito, implementar políticas e práticas voltadas

para seus negócios e atuar em parceria com a comunidade na qual estão inseridas.

Para isso, o instituto trabalha com três linhas de atuação: mobilizando o setor privado,

com eventos, cursos, palestras e uma conferência anual para discutir o tema da responsabilidade

social no Brasil e no mundo; mobilizando a sociedade por meio da imprensa (prêmio

Ethos Jornalismo, que premia matérias realizadas segundo o conceito de responsabilidade

social), das instituições de ensino (prêmio Ethos Valor, que premia trabalhos acadêmicos

sobre o tema de responsabilidade social); produzindo informação, ou seja, coletando

e divulgando dados e casos desenvolvidos em empresas. Além disso, para conferir e

garantir a prática das atividades empresariais, lançou em junho de 2000 a primeira

versão dos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial, um instrumento

de avaliação e planejamento para as empresas que buscam a sustentabilidade de seus

negócios. 






O movimento encontra-se em estágio avançado no Brasil. De acordo com Silva (2001),

em 1999 sessenta e oito empresas publicaram seu balanço social e nesse mesmo ano

foi fundado o Instituto Coca-Cola, similar ao já existente nos Estados Unidos desde

1984, voltado para a educação. 






A criação e a propagação de institutos e fundações no cenário empresarial são outro

reflexo da disseminação do movimento de responsabilidade social no Brasil. Assim

como a Coca-Cola, outras empresas também criaram seu próprio instituto e/ou fundação.








No início, as fundações e institutos ligados ao setor privado foram recebidos com

desconfiança. Suas atividades eram voltadas para o marketing corporativo e em virtude

disso, num primeiro momento, não avaliavam bem o destino de seus recursos financeiros,

o que acarretou a participação em projetos nem sempre efetivos no que se refere à

sua proposta social. Essa atitude contribuiu para um desgaste dos recursos em ações

que visavam somente à autopromoção. Com tudo isso, as empresas resolveram realizar

seus próprios projetos e programas sociais por meio de fundações e/ou institutos

mantidos e criados por elas. Por usar mecanismos de gestão semelhantes aos utilizados

pelas empresas e adaptados à sua realidade de instituição sem fins lucrativos, esses

órgãos têm demonstrado capacidade de gerir as ações projetadas ou já consolidadas

pelas suas empresas mantenedoras. Além disso, as ações sociais desses órgãos não

se misturam com o objetivo empresarial, que é o lucro, garantindo assim a efetividade

dos projetos. 






Silva (2001), citando uma pesquisa realizada pelo Programa do Voluntário do Conselho

da Comunidade Solidária, Centro de Integração Empresa-Escola (Ciee) e Centro de Estudos

em Administração do Terceiro Setor (Ceats), afirma que atualmente a maior forma

de investimento na área social pelas empresas nacionais e internacionais são as

doações de dinheiro, material ou equipamentos. Além disso, os três setores preferidos

para o destino dessa verba são educação, cultura e ecologia. Como vantagem, destaca-se

não só a valorização da imagem institucional e maior competitividade no mercado,

como já foi mencionado, mas também a possibilidade de usufruírem incentivo fiscal

de 2% sobre o lucro operacional. 






A responsabilidade social vem se mostrando um fator decisivo para o desenvolvimento

e crescimento das empresas. Cresce a conscientização, por parte da sociedade, do

papel imprescindível que as grandes organizações têm diante das questões sociais,

assim como a cobrança por uma atuação responsável e uma postura que explicite a preocupação

com tais questões. Hoje o consumidor prefere produtos de empresas que não têm envolvimento

em corrupção, que são transparentes nos seus negócios, que respeitam o meio ambiente

e a comunidade. Além disso, os profissionais mais qualificados preferem trabalhar

em empresas que valorizem a qualidade de vida de seus funcionários e respeitem seus

direitos. A enorme desigualdade social do país ressalta ainda mais o tema, fazendo

que a responsabilidade social surja como uma nova forma de pensar o social, transformando

as empresas em agentes de uma nova cultura e unindo diferentes atores sociais em

torno de uma única questão – o bem-estar social. 









Ética empresarial 






A ética, segundo uma reflexão científica e filosófica, estuda os costumes e normas

do comportamento. O que se pretende ilustrar neste trabalho é a ética no contexto

corporativo, assim como as razões que a promoveram. Entre elas destacam-se os altos

gastos com escândalos nas empresas, multas elevadas, desmotivação dos empregados,

perda de credibilidade etc. Além disso, estudos apontam que a ética é um fator importante

para a garantia da competitividade das empresas. “Ter padrões éticos significa ter

bons negócios a longo prazo” (Tansey apud Formentini & Oliveira, 2003). 






De acordo com estudo desenvolvido pelo Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade

Social, em parceria com o jornal Valor Econômico e com a empresa Indicador Opinião

Pública, 63% dos entrevistados responderam que valorizam o tratamento que as empresas

dispensam aos funcionários, além de sua preocupação ambiental e ética nos negócios

(Cantero, 2003). 






Com tudo isso, pode-se perceber cada vez mais que a responsabilidade social e a ética

vêm mobilizando número maior de organizações, fato que deve servir de reflexão, já

que esse parece ser o caminho para a sustentabilidade, para o sucesso empresarial

e para a construção de uma sociedade mais próspera e justa. De acordo com Formentini

& Oliveira (2003), a resposta para essa questão está na análise do cenário atual

das empresas: 










“A sociedade cobra das empresas uma atuação responsável e o consumidor tem consciência

da efetividade de seus direitos. Portanto, exige-se das empresas uma nova postura

que explique suas preocupações com questões sociais (responsabilidade social) e com

a ética.” 









A empresa é compreendida como tendo um papel importante na renovação social, e todas

as organizações, e os que nela trabalham, devem buscar apreender a ética em suas

ações e processos para que possam sobreviver, desenvolver-se, superar-se, evitando

os erros anteriores e propondo constantemente novos caminhos para o alcance de suas

metas. 






Pensar no desenho de uma ética organizacional faz-se necessário prioritariamente

para que a empresa discuta com critério sua própria missão, visão e valores, determinando

o fim específico da atividade organizacional que será responsável por sua legitimação

social. É preciso, então, entender historicamente os motivos e os interesses que

levaram as organizações a se preocuparem cada vez mais com essa questão. 






No final dos anos 60, nos Estados Unidos, o conceito de ética nos negócios toma

impulso e isso se deve principalmente aos ataques à indústria automotiva e ao movimento

em defesa dos direitos dos consumidores. Uma onda de escândalos levou ao questionamento

da segurança dos produtos, da proteção do meio ambiente e do comportamento dos homens

de negócios, provocando intensas reações e debates na opinião pública. O mundo dos

negócios norte-americano descobre a necessidade de uma reflexão acerca das responsabilidades

sociais da empresa e dos aspectos éticos do comportamento na área dos negócios.

Esses acontecimentos culminam, na década de 80, num florescimento da questão da ética

nos negócios (Ortiz-Ibarz apud Instituto Ethos de Responsabilidade Social, 2001).

No entanto, não é só no âmbito empresarial que a importância com questões éticas

emergiu. Em um mundo cada vez mais globalizado, envolvendo raças e culturas diferentes,

tal importância ganhou força, e a discussão em torno do que é ser ou não ético nunca

esteve tão presente como nos dias de hoje. Como exemplo pode-se apontar o surgimento

da bioética, ciência criada com o objetivo de questionar todas as questões éticas

oriundas dos avanços científicos na área médica. Notícias sobre clonagem, seja ela

humana ou não, assim como questionamentos em relação ao que fazer com os embriões

não utilizados em inseminações artificiais, podem ser ouvidas constantemente. Ao

mesmo tempo, surgem nos hospitais os comitês de ética, que, de caráter multidisciplinar,

tentam dar conta dessas novas questões. 






De volta à ética no âmbito organizacional, na Europa, os ingleses dão início a algumas

discussões, induzidos por escândalos financeiros e pela desconfiança dos consumidores

em relação a determinados produtos. Alguns acontecimentos contribuíram para o surgimento

de tais discussões sobre o tema, entre eles a elaboração de um modelo de código de

ética, produzido pelo Institute of Business Ethics (IBE), que tinha como meta ser

difundido por todas as partes envolvidas, desde os empregados até os acionistas.

Nesse modelo de documento, recomendava-se que cada empresa decidisse sobre a inclusão

de código de ética no contrato de trabalho, com aplicação para todos os envolvidos

e sanções para o desrespeito das normas nele contidas. 






Novos espaços de debate foram criados em novembro de 1987, em Bruxelas, quando se

criou a European Business Ethics Network (EBEN), com o objetivo de proporcionar espaço

para intercâmbio entre responsáveis por empresas e estudantes de administração. Já

no Brasil, conforme citado na publicação Reflexão (Instituto Ethos, 2001), não havia

até então literatura disponível que permitisse traçar o desenvolvimento histórico

e o atual status em que se encontra o interesse pela ética nos negócios. No entanto,

alguns renomados centros de conhecimento, como a Escola de Administração de Empresas

de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas, já contam com Centro de Ética nos Negócios.

Porém, a maioria dos empresários brasileiros ainda confunde ética com legalidade,

e isso, até hoje, coloca o país em posição distinta no cenário mundial (Scherrer

apud Instituto Ethos de Responsabilidade Social, 2001). 






Novas associações e institutos estão sendo desenvolvidos para discutir o tema. Criada

em 1992, com cerca de cinqüenta empresas, a organização americana Business for Social

Responsibility reúne atualmente mais de mil e quatrocentos filiadas, que faturam

em conjunto mais de dois trilhões de dólares por ano. No Brasil, o Instituto Ethos

tinha apenas onze associados ao ser fundado, em 1998. Esse número ultrapassou a casa

dos setecentos e cinqüenta em 2003 e comporta empresas responsáveis por cerca de

30% do PIB brasileiro. A Ethics Officer Association, fundada também em 1992, com

doze membros, possui hoje cerca de novecentos sócios, dos quais cento e cinqüenta

se filiaram depois dos escândalos financeiros, quando também aumentou a freqüência

às reuniões em 50% (Cohen, 2003). 






Apesar de sua breve trajetória, a ética no mundo dos negócios tem apresentado mudanças,

provavelmente em conseqüência da tentativa de acompanhar o dinamismo próprio do mundo

empreendedor e de superar dificuldades enfrentadas, que se encontram especialmente

em fatores como a desconfiança, por parte do próprio empresariado, quanto à ética

suscitada por arraigadas predisposições, como a de que a empresa deve preocupar-se

somente em obter lucro, deixando as questões sociais para os mecanismos de mercado

e para o poder público. 






Na prática, a ética empresarial pode ser entendida como o descobrimento, a aplicação

dos valores e normas compartilhados pela sociedade no âmbito da empresa ou organização,

especificamente, no processo de tomada de decisão a fim de aumentar a qualidade e,

conseqüentemente, sua sustentabilidade. Logo, a ética empresarial não consiste somente

no conhecimento da ética, mas em sua prática. E esse praticar concretiza-se no campo

da atuação diária e não apenas em ocasiões geradoras de conflitos de valores. Ser

ético não significa conduzir-se eticamente quando for conveniente, mas fazê-lo o

tempo todo e com todos os stakeholders com os quais a empresa se relaciona. 






Mas quais seriam, afinal, as motivações para o interesse pela prática da ética empresarial?

Alguns pontos podem ser destacados: 








	

A urgência em recuperar a credibilidade da empresa. Segundo Prieto (2002), “tais

eventos [maquiagens financeiras] atuaram perversamente num cenário em que a transparência

transformou-se num antídoto contra turbulências e num fator de sucesso nos negócios.

Nesse recorte de princípios que brotou dessa onda de falcatruas, a excelência na

gestão terá de primar por um teor de cristalinidade e translucidez jamais imaginado

na história das organizações”. 




	

Mudança na concepção de empresa: anteriormente, vista como movida somente pelo lucro,

a empresa torna-se um espaço socioeconômico que tem a responsabilidade ética para

com a sociedade. 




	

O entendimento dos processos de tomada de decisão: é imprescindível a compreensão

das finalidades da organização. Nesse sentido, a educação e a preocupação com a atuação

eticamente correta deverão fazer parte do desenvolvimento da organização. 




	

A insistência na qualidade ética: a própria insistência no tema e a atenção a ele

leva, a longo prazo, à qualidade em sentido mais amplo, resultando em maior rentabilidade.






	

Contribuição para a boa imagem organizacional: a dimensão ética é parte decisiva

do conceito de qualidade que a empresa apresenta à sociedade. 











Afora as questões abordadas anteriormente, a ética é tratada como modismo. Cortina

et al. (1996) afirmam que a ética empresarial não consiste nem em uma moda passageira,

nem em uma forma de justificar “relações injustificáveis”, mas uma nova forma de

orientar a atividade empresarial e o desenho das organizações. Mais que modismo,

a ética nas atividades das empresas e de qualquer organização é a necessidade mais

exigida, uma vez que aprofunda a complexidade do tecido social. Essas últimas posições

expressam as reais funções e os objetivos da introdução da preocupação com a ética

no mundo dos negócios. 






Em um mundo globalizado, em que a informação é cada dia mais veloz e acessível, deixando

os negócios sempre à vista dos mercados e do capital internacional, a ética nos negócios

está tornando-se questão de sobrevivência. Os grandes investidores já rejeitam participar

de empresas com histórico de desrespeito aos direitos humanos ou ao meio ambiente.

E multiplicam-se os fundos de investimentos em empresas que comprovam boa conduta

ou vão além, aplicando parte de seus lucros em atividades que ajudem a melhorar a

qualidade de vida de seus funcionários e da comunidade em geral. Na Europa e nos

Estados Unidos, parte dos consumidores já está atenta à questão do consumo consciente

e é capaz de deixar de lado os produtos de empresas suspeitas, aceitando pagar mais

caro por produtos idôneos. 






Conclui-se então que independentemente de discutir se a prática da ética e da responsabilidade

social empresarial representa uma nova mentalidade, nova moda, ou até mesmo estratégia

de vendas, uma questão é essencial: a empresa que optar por esse novo padrão de estratégia

de reestruturação produtiva irá gerar diferencial para manter-se em um mercado globalizado

e altamente competitivo. 









Marketing social 






As marcas que estão cada vez mais em destaque são as que se associam às mudanças

sociais que vêm ocorrendo no mundo. As características que sempre definiram uma

marca – benefícios, preço, qualidade e estilo – agora se juntam a diversos fatores,

entre eles a origem e as condições de fabricação e o impacto do produto no meio ambiente.

Atualmente a imagem da marca pode ser atingida positiva ou negativamente pelo que

ocorre em qualquer estágio do ciclo do produto ou do serviço, ou em qualquer lugar

do processo do negócio ou de atuação. 






Alguns fatores podem influenciar o desenvolvimento de marcas estratégicas. De acordo

com Gayson & Hodges (2002): 








	

as marcas são ativos de valor cada vez mais reconhecidos; 




	

as marcas tornam-se mais vulneráveis por causa da rapidez com que se pode transmitir

uma informação negativa; 




	

a vigilância severa dos consumidores e ONGs exige maior comprometimento e responsabilidade

por parte das marcas. 











Historicamente, a relação entre empresa e seus consumidores foi permeada por diferentes

relações e, portanto, estratégias de marketing. Caropreso (2003), presidente da McCan

Erickson do Social, explica que antigamente os consumidores faziam suas escolhas

e definiam suas preferências de consumo com base em atributos de superioridade funcional,

nos quais os produtos criavam seu posicionamento oferecendo desempenho mais competitivo.

Vejamos: 








	

“Dentes mais brancos, hálito fresco.” 




	

“Protege contra os odores da transpiração por 24 horas.” 











Essa visão estratégica era de um consumidor visto apenas como “personagem demográfico”,

concreto e unidimensional, cujas características importantes eram classe social,

sexo, faixa etária e nível de escolaridade. 






Mais recentemente as marcas eram vendidas com outro tipo de promessa: 








	

“Qualidade que você conhece.” 




	

“Nesta você confia.” 











Ancorada em valores emocionais e comportamentos, a nova estratégia de marketing baseava-se

em uma visão expandida do consumidor: um “ser psicográfico”, cujas características

que mais importavam eram vontades, angústias, desejos e ambições. 






Agora essas características não bastam. Cada vez mais as novas gerações de consumidores

exigem compromissos sociais das marcas, praticados de fato e com resultados efetivos.

Mais do que valores funcionais e emocionais, os consumidores esperam que as marcas

tenham atitude e práticas responsáveis, e o chamado “consumidor final” exerce cada

vez mais sua cidadania no momento da compra. 






Daí a abordagem do marketing social, que não se restringe à mera transposição dos

métodos e técnicas do marketing comercial para a área social, mas a nova forma de

ver e entender as questões sociais. 






Antes de definir marketing social, é importante entender o conceito de marketing.

Silva (2001), citando Kotler & Armstrong, define marketing como “um processo

pelo qual indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e desejam através da criação

e troca de produtos e valores”. Schiavo (1999) explica que a expressão “marketing

social” surgiu nos Estados Unidos em 1971 e foi usada pela primeira vez por Kotler

e Zaltman, que, na época, estudavam aplicações do marketing que contribuíssem para

a busca e o encaminhamento de soluções para as diversas questões sociais. Naquele

ano, publicaram no Journal of Marketing um artigo intitulado “Social marketing: an

approach to planned social change”, conceituando o marketing social como o “processo

de criação, implementação e controle de programas desenvolvidos para influenciar

a aceitabilidade das idéias sociais, envolvendo considerações relativas ao planejamento

de produto, preço, comunicação, distribuição e pesquisa de marketing”. 






Atucha apud Schiavo (1999) define: “Marketing Social é uma ferramenta democrática

e eficiente, que aplica os princípios e instrumentos do marketing, de modo a criar

e outorgar um maior valor à proposta social. O marketing social redescobre o consumidor

por meio do diálogo interativo, o que gera condições para que construa o processo

de reflexão, participação e mudança social”. 






Com a modernidade que o tema traz, algumas interpretações errôneas e práticas oportunistas

ocorrem por parte das empresas. No Brasil, inúmeras empresas divulgam na mídia seu

nome ligado a projetos sociais, pois sabem que com isso aumenta sua competitividade.

No entanto, na maioria das vezes não adotam ações (sejam elas internas ou externas)

que realmente tenham o intuito de influenciar e gerar consciência social em um determinado

grupo. De acordo com Pinto (2001), “algumas empresas acreditam que basta desenvolver

algum projeto filantrópico para serem percebidas como marcas-cidadãs. Engano. Marca-cidadã

é a que expressa a sua cidadania de forma contínua, contribuindo para a melhoria

da qualidade de vida da comunidade interna e externa”. 






A legitimação social de uma marca deve ser entendida pela empresa como conseqüência

de sua estratégia e de suas ações para que o efeito de marketing seja verdadeiro

e duradouro. Além disso, com um mercado consumidor cada vez mais cidadão e exigente,

as marcas têm de construir sua imagem de forma consistente, sendo passíveis de comprovação

prática mediante auditoria, transformando sua reputação em algo demonstrável. 






Agregar traços de responsabilidade social a uma marca não é tarefa fácil, pontual

e muito menos exclusiva da área de marketing. A tarefa deve estar embutida na estratégia

do negócio e de marketing da empresa. São programas e ações que devem partir da

visão, missão e valores da empresa, que reflitam e respeitem sua vocação e seu business.

Esse amadurecimento organizacional pode ser demonstrado na figura 1, evidenciando

como esse tema é trabalhado na empresa. 
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FIGURA 1


Amadurecimento organizacional sobre as práticas de responsabilidade e marketing social









Surge a consciência de que marca não é apenas um slogan, mas a identidade da empresa

ou uma “consciência corporativa”. A busca do verdadeiro significado das marcas afastou

as agências de publicidade dos produtos e as aproximou do exame psicológico/antropológico

do que significam as marcas para a cultura e a vida das pessoas. 






Com a estratégia de marketing social e a construção da marca surgiu um novo tipo

de negócio, mediante o qual a empresa orgulhosamente informará que sua marca não

é apenas um produto, mas um estilo de vida, uma atitude, um conjunto de valores.

No entanto, o contrário também é verdadeiro. Ações antiéticas ou “pequenos deslizes”

podem acabar com a reputação de uma marca. Como diz o ditado, “leva-se cem anos para

construir uma reputação e apenas trinta minutos para destruí-la”. 









IMPACTOS DA RESPONSABILIDADE SOCIAL NA DINÂMICA CORPORATIVA 








Stakeholders 










“Para as empresas que têm uma visão verdadeira do mundo globalizado, o desenvolvimento

intelectual e emocional do ser humano importa muito mais que uma expansão geográfica

de mercados. [...] Uma empresa globalizada – mundial ou não – é aquela que tem uma

visão do todo – de si mesma, das pessoas que trabalham nela e do mundo que está ao

seu redor.” (Shipka apud Roddick, 2002) 









Como já foi descrito anteriormente sobre o histórico do meio empresarial, em que

a questão do lucro e da produtividade eram prioridades absolutas, era de esperar

que a única parte interessada no passado fosse o acionista. Com isso, o público mais

importante para as organizações eram seus shareholders, aqueles que investiam e

aguardavam os lucros oriundos do negócio da empresa. 






Em virtude da modificação estrutural da maneira de fazer negócios, a questão de

quem ou quais grupos precisam ser considerados quando se está em jogo a sobrevivência

organizacional deve ser amplamente estudada. Para atingir esse modelo de gestão

responsável torna-se essencial que a empresa conheça e entenda seus parceiros, a

mudança que estes vivenciam e a dinâmica dessa relação. Cada parceiro interage e

exerce uma influência na organização que deve ser identificada e analisada por ela.








Daineze (2002) classifica esses parceiros (público) quanto ao tipo de poder ou influência

que exercem: decisão, consulta, comportamento e opinião. O público de decisão é

aquele cuja autorização ou concordância é necessária para a realização das atividades

de negócio, como o governo. O público de consulta é aquele que costuma ser sondado

pela organização quando ela pretende agir, como os acionistas e sindicatos. O público

de comportamento engloba indivíduos cuja atuação pode frear ou favorecer a ação da

organização, como funcionários e clientes. Por fim, o público de opinião são os

grandes formadores de opinião, como líderes comunitários, mídia, comunidade acadêmica

etc. 






Alguns princípios norteadores devem ser tratados com os chamados “grupos de interesse

ou parte envolvida no negócio”: 








	

abrir canais de comunicação de mão dupla, para um diálogo efetivo entre as partes;






	

possuir engajamento de longo prazo com as questões propostas e assumidas; 




	

ganhar credibilidade por meio de parcerias diversificadas; 




	

assegurar a coerência e a continuidade das ações, legitimando as ações sociais; 




	

falar a linguagem de cada stakeholder, evitando ruídos de comunicação que possam

trazer desentendimentos aos relacionamentos. 











Assim, tão importante quanto a alta produtividade e a capacidade de inovação tecnológica

das empresas é também sua capacidade de estabelecer uma comunicação aberta, eficaz,

ética e transparente com seus parceiros. A seguir, serão apresentados alguns dos

principais stakeholders e questões envolvidas no negócio. 






Acionistas e investidores 










“As empresas precisam ter o lucro como objetivo, do contrário, elas morrem. Mas se

uma empresa é orientada apenas para ter lucro [...] também morrerá, porque não terá

mais nenhum motivo para existir.” (Ford apud Roddick, 2002) 









Os acionistas e investidores apresentam grande relação de confiança com a organização,

uma vez que assumem enormes riscos ao prover consideráveis valores para alavancar

os negócios. Por isso, ao efetuarem suas aplicações financeiras, preocupam-se em

fazê-lo em empresas sólidas e coerentes, que respeitem o meio ambiente, as condições

humanas e sociais de seus empregados e zelem pela qualidade de suas relações com

a comunidade. 






Analistas financeiros já começam a incorporar a variável ambiental e, mais amplamente,

a responsabilidade social em suas análises, de forma que um dos elementos analisados

atualmente para definir o preço das ações é o comportamento ambiental das empresas,

ou seja, suas atitudes em relação ao meio ambiente. 






O primeiro fundo de investimento em empresas socialmente responsáveis do Brasil

é o Fundo Ethical, criado pelo ABN Amro Real, em novembro de 2001. Esse fundo utiliza

o critério de responsabilidade social como fator imprescindível para a entrada de

uma empresa em sua carteira de clientes. Tal fato é uma tendência mundial. Nos Estados

Unidos, o fundo vigente é o Dow Jones Sustainability Index e na Inglaterra, o FTSE4Good.

Ambos valorizam a rentabilidade, a liquidez e a segurança (Arnt, 2003). 






A empresa deve distribuir corretamente e de forma transparente os resultados para

seus acionistas, sejam eles minoritários ou majoritários. Uma boa governança corporativa

assegura aos sócios eqüidade, transparência, prestação de contas e responsabilidade

pelos resultados. 






Consumidores e concorrentes 










“Jamais ponha em dúvida se um pequeno grupo de cidadãos conscientes e comprometidos

pode mudar o mundo; na realidade, são eles os únicos capazes de fazer isso.” (Mead

apud Roddick, 2002) 









A relação de consumo entre empresas e clientes vai além da troca de dinheiro por

produtos ou serviços. Implica equilíbrio entre direitos e deveres de ambos, estando

implícitos nesse processo: desejos, necessidades, expectativas e aspirações. 






Na prática, a responsabilidade social em relação aos clientes e consumidores está

relacionada ao desenvolvimento de produtos e serviços confiáveis que não provoquem

danos à saúde dos indivíduos. Essa preocupação ganhou mais destaque após a criação

do Código de Defesa do Consumidor, que trouxe à tona a importância da ética em relação

a esse público. 






A dimensão social do consumo traz ainda a questão da política de marketing e comunicação,

que deve estar atenta ao caráter educativo de suas ações, ao fato de não exceder

as expectativas do que é oferecido efetivamente pelo produto ou serviço, não provocando

desconforto ou constrangimento a quem recebê-la e informando corretamente os riscos

potenciais dos produtos oferecidos. 






Outro fator que merece destaque é a excelência no atendimento. Cabe à empresa apoiar

seus consumidores/clientes antes, durante e depois da efetuação da venda, prevenindo-os

dos possíveis prejuízos com o uso do produto. A qualidade do serviço de atendimento

a clientes (SAC) é uma referência importante nesse aspecto, pois indica a disponibilidade

da empresa para adaptar-se às necessidades e demandas dos clientes. 






No que se refere às práticas de concorrência desleal, monopolistas, de espionagem

industrial ou de confidencialidade de informações (já que atualmente o grande diferencial

competitivo é o capital intelectual), vale ressaltar que a empresa socialmente responsável

não se envolve nessas ações ilícitas. Pelo contrário, engaja-se no combate ao comércio

ilegal e ao contrabando, não só como forma de sobrevivência do seu negócio, mas também

como forma de garantir a qualidade de seus produtos e serviços. 






Comunidade 










“A palavra comunidade vem de ‘comunhão’, de dividir uma tarefa comum. E é no compartilhamento

de uma tarefa que as pessoas são capazes de fazer mais do que imaginam. Aí, sim,

existe algo real que merece ser celebrado.” (Fox apud Roddick, 2002) 









O envolvimento e investimento na comunidade em que está inserida, que lhe oferece

infra-estrutura e capital social, contribui decisivamente para a viabilização dos

negócios da empresa. O respeito aos costumes, às culturas locais e o empenho na

educação, na disseminação de valores sociais devem fazer parte de uma política de

envolvimento comunitário da empresa, resultado da compreensão de seu papel de agente

de melhorias sociais. A empresa deve gerenciar o impacto de suas atividades produtivas

e manter bons relacionamentos com as organizações civis atuantes na região, uma vez

que trazer benefícios para a comunidade é uma contrapartida justa. Esse investimento

pode ser realizado tanto mediante apoio material e de serviços a projetos comunitários

como por meio de assistência e reconhecimento do trabalho voluntário de seus funcionários.








O trabalho voluntário tem sido considerado um fator de motivação e satisfação das

pessoas no ambiente profissional. A empresa pode incentivar essas atividades, liberando

seus empregados de parte de seu horário de trabalho e despertando-os para a idéia

de que ser voluntário não é apenas doar, mas trocar: de um lado, as empresas transmitem

conceitos de administração e gestão, como avaliação de resultados, estabelecimento

de metas, parcerias e estratégias; de outro, as entidades filantrópicas, que têm

em seus colaboradores pessoas que fazem mais com menos, ensinam sobre motivação,

trabalho em equipe e como se portar diante de tantas adversidades. 






Meio ambiente 










“Nós precisamos perguntar como, o que, onde e quando as coisas são feitas. Sabendo

mais sobre a produção e a origem dos produtos, nós ganhamos força.” (Roddick, 2002)











A empresa deve responsabilizar-se pelos diferentes tipos de impacto que podem causar

ao meio ambiente. Uma empresa ambientalmente responsável está sempre atenta às ações

de manutenção e melhoria das condições ambientais, minimizando riscos e ações agressivas

à natureza. Para isso, investe em tecnologias antipoluentes, recicla produtos e

o lixo gerado, implanta “auditoria verde”, mantém relacionamento estreito com órgãos

de fiscalização ambiental, limita o uso de recursos naturais e de descargas nocivas,

constrói estações de tratamento de efluentes para reciclar a água utilizada e é responsável

pelo ciclo de vida de seus produtos. 






Em 2003, pelo quarto ano consecutivo, na Semana Mundial do Meio Ambiente, foi comemorada

a marca de mil certificações em conformidade com a ISO 14000 no Brasil. Essa ISO

reúne uma série de padrões internacionais reconhecidos por estruturar o sistema

de gestão ambiental de uma organização e o gerenciamento do desempenho ambiental.

Isso demonstra o engajamento das empresas no progresso econômico, no bem-estar social

e ambiental da comunidade, com uma gestão voltada para o desenvolvimento sustentável.








Fornecedores e parceiros comerciais 










“Podemos saber o valor de um produto numa loja, mas não compreendemos o quanto ele

cria meios de sobrevivência para as pessoas e como ele provê assistência e avanço

econômico.” (Roddick, 2002) 









Os fornecedores são de certa forma uma extensão da empresa, por isso devem compartilhar

dos mesmos valores e estabelecer uma relação de parceria e confiabilidade. Cabe

então à empresa transmitir esses valores explicitados em seu código de conduta,

tomando-o como orientador em casos de conflito, como favorecimentos e obtenção de

vantagens pessoais. 






É interessante que a escolha dos fornecedores baseie-se em critérios claros, que

valorizem a livre concorrência e a transparência na cotação de preços, além de avaliar

questões como condições de trabalho dos terceirizados e, principalmente, se não há

caso de trabalho infantil na cadeia produtiva. 






Governo 










“Todo conhecimento deveria ser traduzido em ação.” (Einstein apud Roddick, 2002)











As relações empresariais com o governo devem atender à seguinte premissa: responsabilidade

social começa onde a obrigação legal termina. Pagar impostos, oferecer condições

de trabalho seguras e saudáveis e não ter práticas discriminatórias, respeitando

a diversidade, são obrigações legais. Mas a empresa pode ir além, sendo ainda mais

ética e responsável, promovendo outras ações que contribuam para as boas relações

com os órgãos governamentais. 






Muito tem-se discutido sobre programas sociais do governo do presidente Lula, que

demonstra preocupação constante com o tema. Com isso, dois importantes programas

foram lançados e contam com o forte apoio do setor privado: os programas Fome Zero

e Primeiro Emprego. 






O Fome Zero é o carro-chefe de um conjunto de iniciativas sociais do governo e representa

um alerta e um convite a toda a sociedade, até mesmo a empresários, para um combate

à desigualdade social na sua forma mais grave: o direito de se alimentar e de trabalhar,

para até mesmo garantir renda mínima que combata a fome. 






Já o Primeiro Emprego foi criado para dar oportunidades de trabalho a jovens de 16

a 24 anos e contribuir para uma formação cidadã. As empresas participantes contam

com incentivos e concorrem para a construção de uma economia mais solidária. 






Além dessas questões, as empresas devem ser transparentes e cuidadosas quanto ao

apoio de campanhas políticas, que podem gerar desconfiança, e evitar pagamentos que

visem influenciar ou agilizar decisões governamentais. 






Funcionários 










“[...] o lugar de trabalho sempre representou uma comunidade, um lugar onde as pessoas

trabalham para um bem comum. Ele deve ser, além disso, um lugar especial, criativo,

alegre.” (Roddick, 2002) 









Os funcionários são o diferencial, o capital humano e intelectual capaz de mobilizar

e propiciar o sucesso de uma organização. Por isso, devem ser valorizados, motivados

e desenvolvidos, a fim de obter a coesão interna para atingir os objetivos da empresa.








Uma empresa age de forma socialmente responsável e ética quando age dessa forma a

partir do primeiro contato com seu funcionário. Faz seu recrutamento e seleção de

forma transparente, oferecendo oportunidades a candidatos independentemente de raça,

religião, sexo ou idade. A idéia de que ser ético e responsável socialmente se inicia

dentro da empresa deve ser pensada em relação aos investimentos em treinamento e

desenvolvimento, segurança no local de trabalho, estímulo à qualidade de vida, salários

compatíveis com o mercado, abertura e transparência para a comunicação em todos

os níveis hierárquicos e até mesmo atenção e preparo dos funcionários para a aposentadoria.








Cabe enfatizar que as empresas e grandes organizações econômicas que agregam valores

como cidadania, solidariedade e ética, e os estimulam em seus funcionários, certamente

ganharão o respeito e admiração deles, o que os torna mais motivados e cria impactos

nas políticas de retenção e captação de talentos, além de maior produtividade e satisfação.











Gestão da responsabilidade social corporativa 










“Quando bem transmitidos, os valores trazem a mensagem de objetivos comuns, padrões

e concepções sobre o que é importante de fato e pelo que vale a pena lutar; e têm

um poder imenso de motivar as pessoas.” (Gardner apud Roddick, 2002) 









Gerir uma organização empresarial de modo socialmente responsável não implica, como

pensam os mais radicais, abandonar os objetivos econômicos, mas sim agregar valores

sociais a essa gestão, como pensar os impactos na comunidade, na geração de emprego

e renda dos funcionários, no financiamento de sua educação e na adoção de políticas

ambientalmente compatíveis. 






Os tipos de ações e estratégias que uma empresa consegue articular diante dos desafios

definem e caracterizam seu estágio de desenvolvimento e capacidade de lidar com

as mudanças. Segundo Costa & Duarte (2002), as empresas passam por um primeiro

estágio – de gerência de impacto –, na qual apenas corrigem e gerenciam, atendendo

às demandas e impactos sociais negativos. Num segundo estágio – o da gerência de

risco –, a empresa já apresenta uma postura mais profilática, identificando os riscos

e interesses dos stakeholders, para evitar possíveis efeitos negativos em sua imagem

e nos processos estratégicos. Finalmente, num terceiro estágio, a organização enxerga

não só os riscos, mas também as oportunidades que se podem desenhar nesse novo cenário

e trabalha com uma gerência estratégica para ampliar sua percepção da responsabilidade

social e da sustentabilidade. Voltada para o desenvolvimento sustentável, a empresa

projeta em seus negócios uma perspectiva multidimensional, que envolve a garantia

de direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, na medida

em que todos fazem parte de um processo de obtenção de uma economia solidária. 






A responsabilidade social nas empresas caminha cada vez mais para um olhar estratégico,

que deve estar incorporado à gestão da organização: seus valores, missão, visão e

processos. Trata-se, portanto, de uma consciência e atitude corporativa, que envolve

a política de recursos humanos como área-chave para mobilizar e sensibilizar toda

a estrutura empresarial. Segundo Young (2003), as empresas já sabem da importância

de incorporar esses valores e know-how, mas esse é um processo de longo prazo e não

depende apenas da boa vontade, mas principalmente da preparação desses recursos humanos.








O grande desafio é desenvolver uma política de gestão que trabalhe a comunidade interna

de forma que a desenvolva no âmbito pessoal, profissional e como cidadãos. Não deveria

ser necessário que fossem impostas questões legais como respeito à diversidade e

ao trabalhador, já que a empresa deve valorizar e estimular o que tem de diferencial

nesse intenso cenário competitivo: seu capital humano e intelectual. Dessa forma,

suas ações devem ter uma visão sistêmica, considerando não só o corpo funcional,

mas um modelo sustentável de responsabilidade social, e incorporando também o relacionamento

com seus stakeholders. 






Alguns valores são imprescindíveis para a gestão interna e estratégica da responsabilidade

social no negócio: a busca de novos processos e tecnologias para produzir serviços

e produtos diferenciados que ao mesmo tempo respeitem o meio ambiente e alcancem

resultados financeiros como forma de sobrevivência do negócio, o comprometimento

com o desenvolvimento, segurança e valorização dos funcionários (seja mediante políticas

de remuneração, seja por meio de benefícios, treinamento, qualidade de vida e segurança

no trabalho) e o compromisso ético com clientes e consumidores. 






A responsabilidade social faz parte da cultura empresarial e por isso deve estar

claramente embutida em sua visão, missão e valores, assim como descrita em manuais

de ética dos empregados e nos processos de comunicação. Segundo Borger (2001), o

desenvolvimento da missão social implica compartilhar uma visão que vai além da

maximização de lucros, mas também de princípios e valores éticos que definirão as

relações com os diversos stakeholders. A missão, no entanto, não é suficiente para

criar o clima favorável à gestão responsável – ela apenas fornece a filosofia de

administração a ser seguida. A sustentação dessa filosofia se dará mediante os processos

organizacionais que transformarão o discurso em prática. 






Nesse sentido, a área de RH poderá ser o principal responsável pela conscientização

de cada setor na busca por uma atividade ética e comprometida com o consumidor e

a comunidade. Permeando os vários setores da organização, a prática socialmente

responsável será o resultado de um esforço sistemático para atingir as metas sociais

determinadas pelos processos e práticas definidas na estratégia do negócio. A área

de marketing deve estar atenta a vender o produto e/ou serviços de forma não enganosa;

a assessoria de imprensa, por exemplo, deve comunicar de forma transparente, e estar

disponível ao diálogo; a área trabalhista deve manter boa relação com sindicatos

e setores governamentais e dar liberdade para que os funcionários também se manifestem

quanto às suas políticas; e assim por diante. É a cidadania empresarial fundamentada

no comprometimento organizacional. 






Para Borger (2001), uma atuação orientada para a responsabilidade social empresarial

é composta por alguns fatores. 








	

Liderança e compromisso com a responsabilidade social empresarial: a liderança é

um fator crítico, uma vez que ações e comportamentos dos líderes fornecem padrões

de conduta aos funcionários, além do contexto cultural para a atuação de outras partes

envolvidas. Os indicadores que compõem a liderança e o compromisso são missão, visão

e valores (que declaram essa adesão e a promulgam por toda a empresa); a existência

de uma função dentro da estrutura organizacional que se encarregue de fomentar e

trabalhar o tema na empresa; o envolvimento da alta administração, que deve liderar

o processo, transmitir os valores contidos na visão e missão, construindo assim a

ética corporativa; e a participação em entidades e associações profissionais e sociais

que são importantes na construção de relações da empresa com a comunidade e a sociedade

em geral. 





	

Políticas e estratégias: as políticas traduzem os princípios e diretrizes a serem

seguidos e devem ser definidos em termos gerais e setoriais (política de RH, de

marketing, de meio ambiente, para relações com clientes e fornecedores etc.). Além

disso, uma análise sistemática deve ser feita para identificar novas oportunidades

e possíveis ameaças aos negócios, mapear stakeholders e definir os objetivos e metas

sociais. 




	

Procedimentos e práticas gerenciais: para que as políticas e estratégias sejam postas

em prática é preciso haver um forte alinhamento interno das ações, com a adoção de

práticas orientadas para atingir os objetivos sem desrespeitar os valores corporativos.

Práticas importantes são também as de avaliação do desempenho social, capacitação

dos funcionários e envolvidos, e a comunicação e informação, disseminando esses

valores e esclarecendo dúvidas quanto às práticas da organização. 




	

Projetos e investimentos sociais: são a prática efetiva das políticas, estratégias

e planos em ações orientadas para a responsabilidade social empresarial. Para isso,

devem-se planejar investimentos, alocar recursos financeiros, humanos e materiais

para projetos orientados para a atuação social. 











Borger (2001) afirma que “a dinâmica empresarial é o conjunto das variáveis que

refletem o desempenho da empresa, o desempenho tecnológico, o ambiente e as condições

de trabalho oferecidas pela empresa a seus participantes, e a reputação da empresa

junto às partes interessadas”. 






São consideradas como variáveis da dinâmica empresarial: 








	

clima organizacional: as práticas de responsabilidade social impactam o ambiente

de trabalho, o desempenho dos funcionários e, conseqüentemente, a cultura corporativa.

Os indicadores de clima organizacional que podem ser considerados são a satisfação

dos empregados (motivação, participação, moral etc., medidas mediante pesquisa de

clima), a produtividade, a atração e retenção de talentos, além da capacitação dos

funcionários, que, com aprendizagem, inovação e criatividade, estarão dispostos a

sugerir melhorias e implantar novos projetos; 





	

desempenho tecnológico: a organização estará adaptada às mudanças do ambiente externo

reagindo com flexibilidade e agilidade, e capacitada para a inovação; 




	

desempenho operacional, ambiental, econômico-financeiro e mercadológico: aperfeiçoamento

dos processos operacionais, racionalização e redução de custos é um fator importante

para a melhoria das condições, até mesmo as de competitividade; 




	

reputação: a percepção dos envolvidos no negócio indica a imagem institucional diante

dos consumidores, dos órgãos públicos e dos próprios funcionários. 











Os gestores que lidam com essas questões devem ter conhecimentos e habilidades para

melhor atingir tais objetivos. É conveniente que tenham um conhecimento multidisciplinar

e uma visão sistêmica: conhecimento amplo do negócio, consciência social, forte habilidade

em comunicação, proatividade, bom senso e capacidade de identificar oportunidades

e interesses nas áreas. Com uma prática estruturada e funcional, em que todos estão

em sinergia, unem-se competências e otimizam-se recursos. 






A pesquisa “Iniciativa privada e responsabilidade social”, realizada pela Firjan

(2002), sobre ações de empresas do Estado do Rio de Janeiro nas áreas de recursos

humanos, apoio à comunidade e responsabilidade ambiental, indica alguns números e

percepções do empresariado a respeito do tema. Os dados da pesquisa foram coletados

entre junho e agosto de 2002 e o questionário direcionado apenas aos estabelecimentos

que integram o cadastro da Firjan. Os resultados (anexo) obtidos de 577 estabelecimentos

respondentes (14,1% dos cadastrados) revelam que, apesar de o tema responsabilidade

social ser bastante discutido no meio empresarial, as organizações devem ser estimuladas

a desenvolver uma reflexão mais profunda e abrangente sobre seu significado. 






A pesquisa conclui que as empresas devem ser orientadas para que possam formar uma

compreensão mais ampla e diversificada das possibilidades de envolvimento de seus

recursos humanos e de emprego de suas competências internas em benefício da comunidade.

Para isso, a temática deve ser disseminada para um segmento mais amplo de empresas,

desencadeando um processo mais sistemático de informação e discussão no empresariado

sobre a importância, para a sociedade e as próprias empresas, da adoção de práticas

de responsabilidade social no relacionamento com os funcionários. Quanto à relação

com as organizações beneficiárias, deve-se buscar maior articulação entre o esforço

assistencial e o desenvolvimento de competências nos assistidos para a auto-sustentação.

Para estimular maior envolvimento, deve ser feito um trabalho informativo nas empresas

sobre os incentivos fiscais existentes para a realização de ações em benefício da

comunidade. Além disso, devem-se envolver também as micro e pequenas empresas na

ações sociais, realizando um trabalho qualificado de identificação e divulgação de

exemplos bem-sucedidos de pequenos investimentos realizados com foco bem-definido

e participação ativa da comunidade na análise de suas necessidades. 






Uma organização privada, mais do que um conjunto de forças econômicas, é um conjunto

de pessoas. Essa comunidade de trabalho deve ser gerida de modo que cada indivíduo

enxergue em sua função profissional uma forma de fazer sua parte sendo cidadão não

só fora do ambiente de trabalho, mas também dentro dele. A empresa é um organismo,

porque são pessoas que a constituem, e é desse conjunto de comportamentos e atitudes

pessoais que advêm o comportamento e a cultura organizacional de uma empresa cidadã.











TRANSPARÊNCIA: FATOR IMPRESCINDÍVEL NO CONTEXTO SOCIALMENTE RESPONSÁVEL 






Como já foi mencionado neste trabalho, a globalização feroz e as mudanças constantes

no cenário mundial e organizacional que dela originaram são fatores decisivos que

influenciaram a emergência de questões sociais anteriormente nunca consideradas

pela sociedade. 






Até meados dos anos 30 a idéia de responsabilidade social e o acesso às informações

de cunho empresarial não eram considerados pela população. Esse quadro só mudaria

na segunda metade da década de 60, quando preocupações ambientais começaram a ser

levantadas internacionalmente. Além disso, houve uma mudança no perfil do mercado

consumidor, que transferiu a confiança que tinha com relação às instituições, como

a polícia, entre outras, para as empresas. Como conseqüência disso, a responsabilidade

destas em relação ao social começou a aumentar dia a dia, visto que seu trabalho

em relação às questões sociais passou a ser acompanhado. Um exemplo disso (como já

foi citado) é a recusa dos consumidores em comprar produtos de empresas que não estão

preocupadas com a dimensão social. A responsabilidade social gerou uma nova configuração

social, em que todos os papéis, tanto das empresas quanto da sociedade, foram e

ainda estão sendo revistos. Denúncias de práticas sociais inadequadas contra empresas

do mundo todo têm-se tornado uma constante. A sociedade cobra transparência por parte

das empresas em relação às suas ações. 






Ser socialmente responsável não é assumir uma postura assistencialista, ou seja,

fazer doações em dinheiro, pois isso não é suficiente para minimizar as dificuldades

de uma comunidade – é preciso mostrar resultados. De acordo com Perazzo apud Trevisan

(2003), “num momento de crise, ninguém se satisfaz a não ser que receba orientação

e seja educado para começar a reagir contra a crise. O assistencialismo, às vezes,

não passa de um momento de lucidez de um empresário em assinar um cheque e doar para

que outra pessoa usufrua daquele benefício. A responsabilidade social vai além. A

companhia provê o recurso, abraça um projeto, mas antes define com seus colaboradores

onde será aplicado e como poderá ser melhorado”. A organização deve, portanto, utilizar

o balanço social para tomar essas decisões, pois é ele que norteará tais ações,

alinhando-as aos seus interesses internos e externos. Como diz Kroetz apud Trevisan

(2003), 










“o Balanço Social, antes de ser uma demonstração endereçada à sociedade, é considerada

uma ferramenta gerencial, pois reúne dados qualitativos e quantitativos sobre as

políticas administrativas, sobre as relações entidade/ambiente e outros, os quais

poderão ser comparados e analisados de acordo com as necessidades dos usuários internos,

servindo como instrumento de controle e de auxílio para a tomada de decisões e adoção

de estratégias”. 









Assim como o balanço contábil, o balanço social necessita ainda estar embasado em

dados concretos mensuráveis para que tenha credibilidade. Caso contrário, não servirá

para nada, pois terá sua veracidade questionada e considerada como puro marketing.








Inúmeras definições são apresentadas em relação ao balanço social, mas de forma geral

é possível defini-lo como “um demonstrativo publicado anualmente pela empresa reunindo

um conjunto de informações sobre projetos, benefícios e ações sociais dirigidas aos

empregados, investidores, analistas de mercado, acionistas e à comunidade. É também

(como já foi citado no parágrafo acima) um instrumento estratégico para avaliar e

multiplicar o exercício da responsabilidade social corporativa ”Instituto Ethos,

2002). É por meio dele que a empresa mostra à sociedade o que valoriza e faz para

melhorar a qualidade de vida dos seus profissionais, dependentes, colaboradores

e comunidade. 






A Guerra do Vietnã, nos anos 60, deu início a um repúdio por parte da população,

que começou a boicotar a aquisição de produtos e ações de algumas empresas ligadas

ao conflito (Instituto Ethos, 2002). A sociedade começou a exigir uma nova postura

por parte dessas empresas, mais ética e atitude socialmente responsável. Com essa

cobrança, diversas empresas dos Estados Unidos e da Europa, principalmente da França,

Alemanha e Inglaterra, passaram a prestar contas de suas ações e objetivos mediante

os chamados “balanços ou relatórios sociais” (Trevisan, 2003). 






A empresa alemã Steag foi a primeira a produzir, em 1971, algo similar a um relatório

sobre as atividades sociais. No entanto, o marco na história dos balanços sociais

ocorreu na França, em 1972, quando a empresa Singer fez o primeiro balanço social

da história das empresas. Anos depois, em 1977, foi aprovada uma lei que tornava

obrigatória a realização de balanços sociais periódicos para todas as empresas francesas

que tivessem mais de setecentos funcionários, mais tarde reduzido para trezentos.








No Brasil a idéia sobre balanço social começou a ser discutida nos anos 70. Em 1984

o primeiro balanço foi publicado pela Nitrofértil, empresa do setor de fertilizantes.

No entanto, ainda não havia uma mentalidade consciente em relação à importância de

tal ato. Só mais tarde, nos anos 90, é que algumas empresas passaram a divulgar suas

atividades sociais com mais seriedade. O fato que desencadeou tal atitude ocorreu

em 1997, quando o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, lançou uma campanha, junto

com o Ibase, sobre a divulgação voluntária do balanço social em um modelo simples

e único que reunia um conjunto de informações sobre projetos, benefícios e ações

sociais dirigidas aos empregados, investidores, analistas de mercado, acionistas

e comunidade. Tal movimento resultou no projeto de Lei no 3.116/97 das deputadas

federais da época Marta Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Sandra Starling, que

tinha como objetivo tornar o balanço social obrigatório no país (Trevisan, 2003).








Com o intuito de incentivar a responsabilidade social e a divulgação dos balanços

sociais pelas empresas, uma série de instrumentos de certificação foram criados nos

últimos anos. A competitividade cada vez mais acirrada e a exigência de produtos

e serviços socialmente corretos fizeram que muitas empresas se adequassem às normas

impostas pelas entidades certificadoras. A vantagem em adquirir tais certificações

era o fato de terem a sua “boa” prática organizacional assegurada e reconhecida

pelo mercado. Além disso, ganhariam um diferencial competitivo em relação às empresas

concorrentes. São exemplos de certificações (Balanço Social, 2003): 








	

Selo Balanço Social/Betinho: criado em 1998 pelo Ibase, é conferido anualmente a

todas as empresas que publicam o balanço social no modelo sugerido pelo Ibase, respeitando

a metodologia e os critérios solicitados. 




	

Selo Empresa Amiga da Criança: criado pela Fundação Abrinq, é conferido a empresas

que não utilizam mão-de-obra infantil e ajudam na melhoria das condições de vida

de crianças e adolescentes. 




	

ISO 14000: certificação criada pela International Organization for Standardization

(ISO). Essa ISO dá ênfase às ações ambientais realizadas pelas empresas que recebem

a certificação. 




	

AA 1000: criada em 1996 pelo Institute of Social and Ethical Accountability, essa

certificação de cunho social enfatiza principalmente a relação da empresa com seus

stakeholders. Tem como característica principal o caráter evolutivo, visto que é

uma avaliação anual. 




	

SA8000: criada em 1997 pelo Council on Economic Priorities Accreditation Agency (Cepaa),

a Social Accountability 8000 é considerada uma das normas internacionais mais conhecidas.

Ela enfatiza as relações trabalhistas e busca garantir a não-existência de ações

anti-sociais, como, por exemplo, trabalho infantil, trabalho escravo ou discriminação.













Com essas mudanças e exigências, empresas passaram a adotar sistemas de gestão capazes

de garantir que todos os seus processos atendessem às práticas e normas socialmente

responsáveis. Surge a auditoria social, que é um processo pelo qual uma empresa contabiliza

e analisa sua ação social de forma que ela, em virtude dos resultados obtidos, possa

melhorar e adotar políticas e práticas sociais relacionadas aos seus stakeholders

(Sosa, 2003). 






A prática da auditoria social no mundo tem sua primeira referência nos Estados Unidos

e na Inglaterra nos anos 40. Um ponto curioso é que os primeiros a aplicar uma auditoria

social foram empresas multinacionais privadas, sendo um dos casos mais antigos o

da empresa britânica produtora de cosméticos, The Body Shop. Segundo Anita Roddick

(2002), sua fundadora, 










“a Auditoria Ética designa uma verificação que tem em vista uma avaliação independente

sobre o desempenho da empresa face aos seus valores [...]. O fato da The Body Shop

ter-se empenhado nessa empreitada tão ampla, divulgando os resultados, demonstrou

o quanto estávamos levando a sério o compromisso público quanto aos nossos valores,

uma demonstração do quanto estávamos empenhados em melhorar o nosso desempenho [...]”











Os resultados obtidos e a experiência com a prática de auditorias sociais fizeram

outras organizações também adotarem tal ação. De acordo com Sosa (2003), é “através

dessas práticas que se pode conhecer, analisar e medir de forma melhor o trabalho

e o produto social que se realiza e oferece; portanto, a aplicação de auditorias

sociais nas organizações se converte em uma necessidade para poder avaliar o cumprimento

de suas metas e o cumprimento de sua Responsabilidade Social”. Hoje já é possível

ver não só empresas privadas, mas também organizações não-governamentais, associações,

fundações, cooperativas, entre outras, adotar a prática da auditoria social, que

contém os seguintes aspectos (Auditoria Social, 2003): 








	

descrição detalhada de todas as atividades no âmbito social realizada pela organização

em um determinado período; 




	

comparação entre ações e resultados após um determinado período – balanço social;






	

indicação da verba destinada ao social – contabilidade social; 




	

destaque das práticas e das políticas a serem seguidas para inverter possíveis desequilíbrios.

Tais práticas e políticas sociais convencionaram chamar-se “ações afirmativas”.













De acordo com a definição encontrada no site do Ministério do Trabalho e Emprego

(MTE), ação afirmativa é considerada “uma estratégia política social ou institucional

voltada para alcançar a igualdade de oportunidades entre as pessoas, principalmente

dos grupos sociais considerados excluídos ou discriminados na sociedade: negros,

mulheres e portadores de deficiência física” (Ministério do Trabalho e Emprego,

2003). 






Há uma polêmica muito grande em torno dos programas de ações afirmativas, como,

por exemplo, este ano, quando foi adotado na Universidade do Estado do Rio de Janeiro

(UERJ) o sistema de cotas (reserva de vagas) para negros, pardos e alunos da rede

pública. De acordo com Gois (2003), “reservar vagas para determinadas minorias em

universidades ou no mercado de trabalho é apenas uma das maneiras – talvez a mais

polêmica – de colocar em prática esse tipo de ação”. No entanto, a discussão em torno

do assunto não é privilégio brasileiro – os Estados Unidos, a Malásia, a Noruega,

a Dinamarca, a Irlanda, a Itália e a Argentina, entre outros países, vêm adotando

políticas públicas com o objetivo de diminuir as desigualdades sociais, principalmente

as que se referem aos negros. 






No Brasil essas e outras ações já existem e são asseguradas pelo art. 2o da Portaria

no 1.156 do Ministério da Justiça (2003), decretado em 20 de dezembro de 2001 pelo

então ministro da Justiça Aloysio Nunes Ferreira: 






“Art. 2o Constituem o Programa de Ações Afirmativas do Ministério da Justiça as seguintes

medidas administrativas e de gestão estratégica: 






§ I – IV) Nas contratações de empresas prestadoras de serviços, bem como de técnicos

e consultores no âmbito dos projetos desenvolvidos em parceria com organismos internacionais,

será exigida a observância das seguintes metas: 








	

afro-descendentes – 20% (vinte por cento); 




	

mulheres – 20% (vinte por cento); 




	

portadores de deficiência: 













	

até 200 empregados – 2% (dois por cento); 




	

de 201 a 500 – 3% (três por cento); 




	

de 501 a 1000 – 4% (quatro por cento); 




	

de 1001 em diante – 5% (cinco por cento).” 











No entanto, no que se refere ao portador de deficiência física, desde 1992 já existe

a exigência do cumprimento da meta de 2% a 5%, estabelecida pela Previdência Social.








Tais medidas exigidas por lei já começaram a surtir efeito, pois muitas empresas

possuem os chamados “programas de pessoas portadoras de deficiência física”, que

têm como objetivo promover a inclusão social deles no mercado de trabalho. No entanto,

não se pode deixar de considerar que algumas empresas não conseguem atingir a meta

de 5% pelo fato de não possuírem espaço físico adequado para receber esse grupo

social. Muitas vezes a própria falta de conscientização por parte dos requisitantes

(gerentes, coordenadores, supervisores etc.) da vaga, na hora do processo seletivo,

também prejudica a seleção desse profissional, que é visto pela maioria como incapaz

ou menos competente. 






No que se refere às mulheres e aos negros, a questão é basicamente cultural. Houve

uma quebra de paradigmas, e o que vemos é a mulher cada vez mais ascendendo no mercado

de trabalho e competindo por cargos e posições antes exclusivos dos homens. No entanto,

ainda há uma diferença enorme em relação aos salários e a dificuldade encontrada

no acesso a determinadas ocupações. Por mais que a qualificação seja a mesma, mulheres

e negros ainda ganham menos. 






A discriminação e a prática discriminatória estão inseridas no comportamento das

pessoas, e as leis para eliminá-las não são suficientes para mudar o quadro de exclusão

que há hoje na sociedade. É preciso um programa de ações afirmativas sim, mas não

sem antes fazer uma reflexão sobre todas as questões culturalmente passadas e enraizadas

no cotidiano e nas ações da sociedade. De acordo com o diretor de recursos humanos

da Levi Strauss do Brasil, Benedito Pagani, “políticas gerais na sociedade e dentro

da empresa são necessárias. Na sociedade, essas políticas passam pela educação” (Ministério

do Trabalho e Emprego, 2003). Para exemplificar o que disse, ressaltou o caso dos

Estados Unidos, que possuem um curso nas escolas de nível médio intitulado “Igualdade

na diversidade”, que tem como finalidade educar as pessoas “para a prática de igualdade

na diversidade”. 






O que se pode perceber hoje é um movimento da mídia estimulando o debate por meio

de seminários e fóruns sobre a importância desses fatores (balanço social, auditoria

social, ação afirmativa e certificação) na construção do cenário socialmente responsável.

Além disso, já é possível perceber também novas práticas no âmbito empresarial,

que cada vez mais vem divulgando seus balanços e adotando uma postura consciente

em relação ao seu papel nas questões sociais. Esse processo ainda está em construção,

mas os resultados já são visíveis. 









CONCLUSÃO 






Em um mercado cada vez mais competitivo as empresas devem estar atentas a todos

os públicos impactados pelo seu negócio. Emerge então, com base na linha histórica

e conceitual tratada neste estudo, a responsabilidade social empresarial. 






Seja uma nova tendência em gestão estratégica, seja apenas mais uma moda empresarial,

o fato é que o tema tornou-se uma questão de sobrevivência em um mercado globalizado,

onde os consumidores estão cada vez mais exigentes não só quanto à qualidade e preço

dos produtos e serviços, mas a todo o seu processo produtivo, em que já não são tolerados

o lançamento de dejetos industriais no meio ambiente, a utilização da mão-de-obra

infantil e propagandas enganosas. 






As empresas são consideradas grandes pólos de interação social, seja com fornecedores,

seja com a comunidade ou com os próprios funcionários. Têm, portanto, uma grande

responsabilidade em disseminar valores que influenciem mudanças sociais concretas,

transmitindo por meio de sua imagem uma perspectiva estratégica de coerência, ética

e transparência, capazes de aliar a racionalidade empresarial à subjetividade das

demandas sociais. Daí a possibilidade de atuação dos profissionais de recursos humanos,

entre eles o psicólogo, capacitado a sensibilizar, discutir e disseminar tais valores,

a tal ponto que estejam realmente incorporados nos processos, práticas e em documentos

estratégicos, como os de definição dos códigos de conduta e ética, missão e visão

empresarial. 






A empresa que não está atenta a esses fatores inviabiliza seus negócios, pois permanece

presa à noção de negócio voltada apenas para os shareholders, e não à atenção aos

mais diversos stakeholders. Trata-se de um redirecionamento de objetivos: de lucros

para lucros aliados a princípios; de decidir, anunciar e defender-se para dialogar,

investir e comunicar; de políticas compensatórias e obrigações legais para proatividade,

ética e coerência nas práticas de responsabilidade social. 






As práticas socialmente responsáveis, mesmo que não tenham surgido com base em valores,

princípios e convicções louváveis por parte dos dirigentes das empresas, mas sim

de um movimento de sobrevivência mercadológica, não devem ser confundidas nem usadas

como ferramentas de bens tangíveis e intangíveis. 






Os resultados são alcançados a longo prazo, mas pode-se afirmar que fazer o bem compensa

economicamente: traz o reconhecimento dos consumidores, que passam a prestigiar a

empresa; dá maior visibilidade e aceitação da marca; produz uma boa reputação empresarial,

além de motivar funcionários, impactando na retenção/captação desses talentos e

no clima organizacional. 






O segundo setor deve estar preparado para esse movimento, que é muito mais do que

uma moda ou um novo imperativo em gestão empresarial, mas um processo de aperfeiçoamento

contínuo, uma vez que o tema envolve questões sociais exatamente onde está imerso

o próprio negócio. Trata-se de um novo olhar sobre o desenvolvimento econômico atrelado

ao social, alinhando questões do negócio a uma economia mais solidária e à ética

da cooperação. 
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GRÁFICO 1


Opinião da empresa sobre o significado e a extensão de sua


responsabilidade social (variação de 0 – discordo inteiramente – a 1 – concordo inteiramente)
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GRÁFICO 2


Empresas que adotam práticas diferenciadas de responsabilidade social na área de RH
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GRÁFICO 3


Responsáveis nas empresas pela condução de ações benéficas

à comunidade
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GRÁFICO 4


Áreas das ações realizadas pelas empresas em benefício da comunidade
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GRÁFICO 5


Público beneficiado pelas ações comunitárias das empresas
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GRÁFICO 6


Tipos de ações adotadas pelas empresas de apoio à comunidade
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GRÁFICO 7


Percepções das empresas em relação aos principais resultados de suas


ações (variação de 0 – resultado nulo – a 1 – resultado muito expressivo)









[image: images/img-59-1.png]



GRÁFICO 8


Motivos da empresa para realizar ações em benefício da comunidade
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